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Resumo: Este artigo tem como objetivo apre-
sentar uma análise de alguns parâmetros de 
novas políticas públicas que envolvem empre-
sas consideradas socialmente responsáveis, 
por meio de dois modelos: o europeu e o bra-
sileiro. Serão analisados os padrões de ação 
coletiva de solidariedade e responsabilidade 
social no Brasil e em Portugal, a partir dos 
anos 1990, apontando o contexto sociopolíti-
co e econômico do desenvolvimento de polí-
ticas públicas em rede de parcerias, do papel 
do poder público e das empresas desses paí-
ses lusófonos, considerados semiperiferias na 
geopolítica do sistema-mundo capitalista. 
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Abstract: This paper aims to present an 
analysis of some parameters of new pu-
blic policies that involve companies that 
are considered socially responsible, throu-
gh two models: the European and Brazilian. 
The patterns of collective action, solidarity 
and social responsibility in Brazil and Por-
tugal will be analyzed, from the year 1990, 
pointing to the socio-political and economic 
development of public policies in a network 
of partnerships, the role of public authorities 
and companies in these lusophones coun-
tries, considered in the geopolitics of semi-
capitalist world-system.
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Introdução Este artigo tem 
por objetivo apre-

sentar alguns resultados do estudo com-
parativo sobre o papel do Estado como 
fomentador de redes de parcerias com 
empresas privadas, autodenominadas de 
socialmente responsáveis, no desenvolvi-
mento de políticas públicas ou projetos 
sociais. Algumas práticas baseadas no 
discurso da responsabilidade e solida-
riedade social de empresas tiveram uma 
expansão notável a partir dos anos 1990,  
por meio da estratégia corporativa deno-
minada por responsabilidade social das 
empresas (RSE)1. 

A parceria com empresas privadas e 
o Estado para comunidades de baixa ren-
da, por meio da chamada responsabilida-
de social empresarial externa ou comu-
nitária permite algumas reflexões sobre 
a dinâmica deste fenômeno, que ganhou 
uma nova conotação nos anos 1990. Ob-
servamos que a responsabilidade social 
empresarial tem se expandido no Brasil 
como uma atividade inovadora ao lado 
das alterações desenvolvidas pelo Estado 
brasileiro. Distinguimos esta responsabi-
lidade social de empresas da cooperação 
público-privada instituída no Brasil pela 
Lei 11.079 de 30/12/2004 (Lei da Par-
ceria Público-Privada). Esta modalidade 
consiste em contratação de parcerias 
entre o poder público e empresas priva-
das para a execução de obras públicas 
na área de segurança, habitação, sane-
amento e infraestrutura viária e elétrica. 
São empresas privadas que se envolvem 
com a revitalização de áreas degradadas 
ou de outras concessões de obras com 
interesses lucrativos e mercantis claros. 
Aqui esta parceria é negócio per se. 

Distinguimos também a responsabi-
lidade social e empresarial daquelas em-
presas que geram uma providência mer-
cantil associada a contratos com o poder 
público para gera oferta de serviços am-
bulatoriais e hospitalares na saúde. Es-
sas empresas destinam parte de seus 
serviços a parcerias com o Sistema Único 
de Saúde (SUS), a partir de parâmetros 

legais que as designam como empresas 
filantrópicas, e, portanto, são subsidia-
das pelo Estado.

Estamos, neste artigo, tratando de 
empresas que realizam ações sociais por 
meio de um discurso moral de que suas 
práticas fazem parte de uma ética de 
responsabilidade e solidariedade com po-
pulações que vivem em situação de vul-
nerabilidade social. Seus interesses lu-
crativos não são explicitados. O discurso 
se pauta na ideia de que a colaboração é 
resultado da consciência empresarial de 
que as empresas devem voluntariamente 
contribuir para minimizar as desigualda-
des e injustiças sociais.

Atualmente, vemos o desenvolvi-
mento de novas políticas públicas produ-
zidas por determinadas racionalidades e 
leituras da realidade social de um conjun-
to diversificado de atores sociais: por um 
lado, pela lógica do Estado; pelos interes-
ses do mercado e das empresas; e, por 
outro lado, pelos atores em situação de 
“exclusão”. Podemos entender, de acordo 
com Isabel Guerra, que, na modernidade 
contemporânea 

as políticas públicas são o resultado de 
processos de negociação em contextos 
de poder desiguais, funcionando como 
mecanismos de regulação social e de go-
vernação (…) não são fatores de domina-
ção ou de emancipação, já que contém 
simultaneamente tendências hegemôni-
cas e contra-hegemônicas, não sendo es-
tádios de desenvolvimento, mas dimen-
sões inerentes às formas de constituição 
da vida social (Guerra, 2000, p.53). 

Neste novo desenho, existem em-
presas interessadas em investir social-
mente em projetos e políticas sociais. 
Essas empresas criam fundações e ins-
titutos como “braço social” de suas ati-
vidades produtivas, tornando claro o 
discurso que buscam um novo valor que 
transcenda a busca de lucro: um ethos 
humanitário e de solidariedade. Mes-
mo quando produzidas por um número 
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restrito de empresários considerados de 
vanguarda e “bem intencionados”, essas 
políticas sociais sinalizam novas formas 
de ação coletiva, realizadas, muitas ve-
zes, por meio da concepção ideológica de 
que estão compartilhando a ideologia da 
responsabilidade social sob os princípios 
dos direitos humanos e o desenvolvimen-
to sustentável.

A despeito das inúmeras diferen-
ças geográficas, culturais e sociais entre 
Portugal e Brasil, esses países lusófonos 
partilham parte de suas histórias desde a 
colonização portuguesa do Brasil, no sé-
culo XVI. Neste sentido, ambos possuem 
uma forte similaridade em relação a um 
legado histórico: a associação cultural 
e institucional intrínseca entre Estado e 
Igreja Católica. Este fato, provavelmen-
te, contribuiu para a manutenção longa 
de um Estado corporativista e autoritá-
rio, que gerou instituições estatais fracas 
para gerir a produção do bem-estar so-
cial (Esping-Andersen, 1991; 1995 e San-
tos, 1990;1992). 

Apenas uma década, aproximada-
mente, distancia o Brasil do processo de 
redemocratização de Portugal (Portugal 
em 1974 e Brasil em 1982). A despei-
to das especificidades deste processo 
em ambos os países, a crise econômica 
dos anos 1970 acelerou a imposição de 
mudanças nos padrões de financiamen-
to local, por meio de medidas econômi-
cas de blocos econômicos diferenciados. 
Enquanto Portugal passou a adotar nos 
anos 1980 as diretrizes da União Euro-
peia, como país-membro, o Brasil seguiu 
as medidas de austeridade econômica di-
tadas pelo Fundo Monetário Internacio-
nal; pelo Banco Mundial (BM) e pelo Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). O modelo de abertura econômica, 
qualificado como neoliberal, estava sub-
jacente à organização social e ao grau 
de intervenção de cada Estado-Nação, 
juntamente com o caráter das reformas 
político-econômicas em andamento em 
ambos os países. Desta forma, apesar da 
concepção da ideia da RSE ser um para-

digma internacional, cada país segue uma 
guideline: Portugal, a União Europeia, e o 
Brasil o modelo norte-americano. 

É a partir dessas semelhanças e di-
ferenças que analisaremos alguns pro-
pósitos que se insinuam em ambos os 
países desde os anos 1990, no tocante 
ao um novo desenho de políticas públicas 
em curso. 

O Estado-Rede e a 
responsabilidade social das 

empresas

Partimos do pressuposto de que es-
tudos comparativos sobre a relação en-
tre Estado e sociedade devem ser ana-
lisados, a priori, a partir da posição do 
respectivo país no sistema mundial, con-
forme a sua configuração no interior da 
economia capitalista à escala mundial. 
Desta forma, ao levarmos em conta al-
guns indicadores usualmente utilizados, 
podemos concluir facilmente que, tanto o 
Brasil como Portugal são países semipe-
riféricos do sistema mundial capitalista, 
ou seja, não pertencem nem ao Primeiro 
Mundo, nem tampouco ao Terceiro Mun-
do, apesar de possuirem características 
de ambos. Brasil e Portugal são regiões 
de desenvolvimento intermédio, que fun-
cionam como um centro para a periferia 
e, uma periferia para o centro. Podemos 
observar regiões centrais e periféricas 
coexistindo em espaços muito próximos 
ou mesmo dentro de um mesmo territó-
rio, em ambos os países2.

Acrescentamos a esta perspectiva, 
o fato de que Portugal e Brasil não con-
seguiram atingir a plenitude do conceito 
de Estado de Bem-Estar Social (ou Esta-
do-Providência), desenvolvido em alguns 
países centrais da Europa e no Canadá, 
após a II Guerra Mundial, como parte de 
um pacto social de solidariedade com-
pulsória estatal. No entanto, para com-
pensar a deficiência do Estado em pro-
mover o bem-estar social, as sociedades 
portuguesas e brasileiras desenvolveram 
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e fortaleceram outras formas de solida-
riedade. São formas solidárias vindas da 
família, dos vizinhos, dos amigos, da ca-
ridade da Igreja Católica, dos laços de 
proximidade e de indivíduos que vivem 
situações similares afetadas pela falta da 
providência estatal. Essa solidariedade 
produzida de maneira comunitária é de-
finida por Boaventura de Sousa Santos 
(1999) como sociedade-providência. Para 
o autor, o déficit do Estado-Providência 
não gera turbulências de ruptura social 
e política, exatamente pelo fato de que 
essa sociedade compensa com outros 
modos de produção de providência. Con-
tudo, ela é apenas um arranjo provisório 
e compensatório, que não detém a ideia 
da garantia efetiva dos direitos de cida-
dania, pois significa:

redes de relações de interconhecimento, 
de reconhecimento mútuo e de entrea-
juda baseadas em laços de parentesco e 
de vizinhança, através das quais peque-
nos grupos sociais trocam bens e servi-
ços numa base não mercantil e com uma 
lógica de reciprocidade semelhante à 
da relação de dom estudada por Marcel 
Mauss (Santos, 1999: 46).
  
Desde a década de 1970, essa so-

lidariedade comunitária tornou-se mais 
formal e abstrata ultrapassando a esfe-
ra doméstica e se institucionalizando por 
meio da expansão das organizações não 
governamentais ou instituições de solida-
riedade social. A sociedade acuada pela 
violência, pela renda mal distribuída, 
pela flexibilização do mundo do trabalho 
e pela precarização de setores populacio-
nais urbanos, veio criando um novo tipo 
de solidariedade, ao largo da ação esta-
tal ou da caridade postulada pela Igreja 
Católica. 

Outras respostas foram construídas 
tanto pela ideologia neoliberal quanto 
por movimentos sociais de resistência 
contra-hegemônicos. No movimento de 
retração estatal dos anos 1980, o poder 
antes localizado no Estado, deu lugar a 

um poder difuso, que se estende por uma 
rede de relações e por campos setoriais, 
como grupos de mulheres, de jovens, de 
aposentados, grupos étnicos, ambienta-
listas, homossexuais etc. Surgem as Or-
ganizações Não Governamentais (ONGs) 
como canais não oficiais dando apoio 
internacional a projetos sociais dirigidos 
para a esfera local. Muitas vezes o traba-
lho de uma ONG não se limita a uma defi-
nição territorial e nem mesmo funcional. 
Segundo Avritzer (1995), as iniciativas 
da sociedade civil apontam para o surgi-
mento de uma nova cultura política, uma 
vez que as práticas sociais são orientadas 
por um novo nível de condutas, normas e 
valores em relação ao interesse público.

Para Manuel Castells (2001: 150), 
a crescente falta de operacionalidade do 
Estado para resolver os problemas no 
contexto da globalização (fluxos globais 
de capital, de comércio, de gestão, de 
informação, da rede complexa do crime 
organizado, problemas ambientais, da 
insegurança cidadã) criou uma crise de 
confiança e legitimidade em boa parte da 
população em quase todos os países. A 
partir da crise da legitimidade do Estado 
e de suas instituições, surge uma nova 
forma de Estado que Castells denomina 
de Estado-rede. Esta fórmula é o suce-
dâneo do Estado nacional em crise com 
problemas de administração pública e 
gestão política. Para que o Estado res-
gate sua legitimidade, ele precisa então 
adaptar sua forma de regulação, pois – 
como afirma Castells – “a pior forma de 
descontrole é manter vigente o que não 
se pode aplicar” (2001: 156). 

As propostas de reformulação do 
papel do Estado, por meio de parceria 
com outros setores da sociedade, come-
çaram a recorrer, principalmente, nos 
anos 1990, à concepção de governança 
(governance). O termo pretende ampliar 
o conceito estritamente econômico de 
gestão pública, para alcançar uma visão 
mais abrangente que envolva, interdis-
ciplinarmente, as dimensões econômica, 
política e social, no sentido de aumentar 
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a capacidade do governo, por meio da 
corresponsabilidade individual. O tema 
sobre governança tem como base os es-
tudos seminais de Ronald Coase e Oliver 
Williamson (1937; 1975; 1991) que desig-
naria a operacionalidade das firmas para 
conduzirem coordenações eficazes, no 
que tange alguns aspectos: o desenvolvi-
mento de redes e à aplicação de contra-
tos e normas das firmas, quando estas 
substituem as formas hierarquizadas, in-
tegradas verticalmente, para uma forma 
mais eficiente: por integrações globais e 
em rede, que reduzem os custos de tran-
sação. No final dos anos 1980, o termo 
de governança foi resgatado pelo Banco 
Mundial, em decorrência da percepção de 
que havia problemas de “má governança” 
nos países em vias de desenvolvimento. 
Dessa forma, os Estados dos países pe-
riféricos e semiperiféricos deveriam ser 
reformulados para melhor responder às 
exigências da eficácia e da rentabilidade 
econômica inerentes aos programas do 
Banco Mundial, frequentemente, acom-
panhados de políticas de descentraliza-
ção, de redes sociais de parceria e de 
formação de técnicas do new public ma-
nagement3.

Para B. S. Santos (2005), esta go-
vernança é resultado de várias perspecti-
vas quanto à crise do Estado. A compre-
ensão da crise da legitimidade, nos anos 
1970, pautava-se pela ideia de que a 
crise era derivada do descontentamento 
dos grupos excluídos e, portanto, a solu-
ção era transformar o Estado e aumentar 
a participação popular. Nos anos 1980, a 
crise da legitimidade foi convertida em 
crise da governabilidade, à medida que o 
Estado aparece como sobrecarregado de 
demandas sociais. Esta visão liberal da 
crise da democracia gerou o receituário 
neoliberal, já demasiadamente conheci-
do: privatização, liberalização e trans-
formação dos serviços/bens públicos em 
mercadorias. 

Nessa conjuntura, passamos a ob-
servar uma série de acordos internacio-
nais para a sensibilização e indução de 

práticas de responsabilidade social das 
empresas e para o seu comprometimen-
to com o desenvolvimento social, por 
meio de parceria com governos estadu-
ais e locais.

Nem todas as empresas adotam a 
ideia da responsabilidade social seja no 
discurso ou na prática; contudo, princi-
palmente as grandes empresas, dian-
te dos constrangimentos internacionais, 
passaram a dotar em seu portfólio a con-
cepção da responsabilidade social e do 
desenvolvimento sustentável. Podemos 
destacar alguns fatores que têm conver-
gido, quase que simultaneamente, para 
influenciar o discurso de alguns empre-
sários dispostos a investir no social, por 
meio da ideia da responsabilidade social 
empresarial (Costa, 2006): 1) Acirramen-
to da competição global; 2) Mobilização 
da sociedade civil; e, 3) Alterações do 
modelo de Estado centralizador. 

Em síntese, esses três fatores as-
sociados, que convergem de maneira di-
nâmica, influenciaram as atuais condutas 
empresariais. A escolha de uma ou outra 
conduta empresarial está relacionada ao 
ethos empresarial construído por meio 
de processo histórico e institucional. As 
empresas podem rejeitar inovações ou 
se adaptar a elas. É o balanço realizado 
por cada empresa entre cálculo racional 
econômico, político, cultural e moral que 
impulsiona a conduta ética empresarial 
em relação aos trabalhadores, à comuni-
dade, aos governos e a todos os envolvi-
dos com a empresa.

A indução do Estado no 
desenho de novas políticas 
públicas em rede: o caso 

brasileiro e português

O Brasil sai na frente

Desde o final dos anos 1980, pas-
samos a observar o envolvimento de 
empresas privadas com os problemas 
sociais. Esse fato não é novidade no Bra-
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sil e encontramos, ao longo da história 
brasileira, vários exemplos de ação social 
empresarial: a caridade de empresários 
beneméritos dispostos a mostrar sua ri-
queza e prestígio social por meio de do-
nativos à Igreja Católica como parceiros 
mantenedores das Santas Casas de Mi-
sericórdia; a construção de vilas operá-
rias por alguns industriais, como forma 
de criar um ambiente de trabalho ordeiro 
no contexto do processo de industriali-
zação do país; e a criação de instituições 
empresariais que forneciam serviços as-
sistenciais aos trabalhadores e seus fa-
miliares como forma de combate ao co-
munismo no contexto do pós-guerra. Os 
princípios motivadores desta solidarieda-
de filantrópica foram se alterando fren-
te às conjunturas políticas. Até os anos 
1970, a maioria dessas práticas sociais ou 
estavam ligadas a motivações religiosas 
ou circunscritas no espaço das relações 
entre capital e trabalho, com a ideia de 
que a solidariedade empresarial poderia 
gerar relações de fidelidade entre patrão 
e empregado e harmonia nessas rela-
ções sociais conflituosas e inerentemen-
te contraditórias. Enquanto no passado a 
lógica das empresas incorporava valores 
de obediência, ordem e disciplina, atual-
mente, algumas empresas passaram a 
valorizar a ideia de responsabilidade para 
com os trabalhadores e dela com a socie-
dade (Leopoldi, 2000). 

No final dos anos 1980, as empre-
sas passam a reavaliar seu papel e seus 
mecanismos de inserção política e eco-
nômica, bem como sua intervenção como 
agente social no novo cenário brasileiro. 
As mudanças no sistema internacional 
redefiniram a agenda governamental nos 
anos 1990 e forçaram o empresariado 
brasileiro a se adaptar a um novo papel 
político e social no contexto de redemo-
cratização.

No movimento de mudança na men-
talidade empresarial brasileira, encontra-
mos o PNBE (Pensamento Nacional das 
Bases Empresarias), criado em 1987, por 
jovens empresários paulistas. Em meio à 

reordenação ideológica empresarial, essa 
associação passou a propor iniciativas 
conectadas com a nova ordem política e 
econômica que envolvia a redemocrati-
zação e a abertura econômica. O PNBE 
passou a apresentar uma forte inclinação 
para a ação social e uma nova postura 
frente ao sistema político. Combateu a 
oligarquização e o imobilismo das entida-
des empresariais tradicionais (Gomes e 
Guimarães, 2000).

Portanto, nos anos 1980 e com a 
nova Constituição brasileira (1988), a 
participação cidadã passa a ser o refe-
rencial para garantir o fortalecimento dos 
mecanismos democráticos do processo 
de redemocratização; e, nos anos 1990, 
com a Reforma do Estado, esta participa-
ção tem como objetivo garantir a execu-
ção eficiente de programas governamen-
tais de compensação social, propostos e 
financiados pelas agências multilaterais 
de desenvolvimento, face ao contexto de 
ajuste estrutural, liberalização da econo-
mia e privatização do patrimônio do Es-
tado. 

Desta forma, ao lado da abertura 
política e econômica no Brasil, os anos 
1990 vão ser marcados por alguns fa-
tores que favoreceram a expansão da 
estratégia empresarial denominada por 
responsabilidade social empresarial. A 
incorporação deste tema no Brasil foi no-
tável e inédita, à medida que emerge em 
um contexto de baixo crescimento eco-
nômico. Ao contrário, seria fácil imagi-
nar ações sociais empresariais em cená-
rio de crescimento expansivo. Contudo, 
esse movimento emerge no “calor” do 
processo de redemocratização no Brasil 
e da ideologia da corresponsabilidade e 
solidariedade individual; ou seja, surge a 
ideia empresarial de que ”Fazer o bem 
compensa”. 

No que diz respeito à atuação em 
redes de parcerias, o governo Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) criou, em 
1995, o Conselho da Comunidade Soli-
dária. Este órgão ligado à Presidência da 
República concentrou suas atividades na 
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promoção de ações sociais com base no 
voluntariado empresarial; na realização 
de projetos de parceria entre Estado e 
sociedade; na revisão do marco legal que 
regula as relações entre Estado e socie-
dade; e no fortalecimento das instituições 
da sociedade civil organizada, em parti-
cular com fundações e associações em-
presariais. Desta forma, havia a expecta-
tiva de que o Estado poderia manter seu 
caráter social, assegurando-lhe eficiên-
cia, à medida  que induziria as entidades 
públicas não estatais a competir entre si 
para prestar serviços à comunidade com 
financiamento parcial do Estado. 

A Comunidade Solidária é exemplo 
de que, nos anos 1990, a energia soli-
dária mobilizada a partir dos anos 1970 
foi capturada pelo Estado como um novo 
modo de enfrentar a pobreza, buscando 
a participação da sociedade. 

A pesquisa “Ação Social das Empre-
sas” realizada, de maneira inédita, pelo 
IPEA em parceria com o BID (Banco In-
teramericano de Desenvolvimento) e a 
Comunidade Solidária em 2001, revelou 
que das cinco regiões pesquisadas pelo 
IPEA, a que mais possui empresas inves-
tindo em projetos sociais é a região mais 
industrializada do país, a Sudeste4.

A mesma pesquisa apontou para o 
fato de que crescia entre as empresas 
o entendimento de que uma política de 
desenvolvimento social exigia a sua par-
ticipação em atividades sociais, seja sob 
pequenas doações pontuais a pessoas 
ou instituições até grandes projetos mais 
estruturados5. Essa pesquisa do gover-
no federal mostrou que o setor privado 
já podia ser considerado o grande inter-
locutor das políticas públicas do país no 
tocante às ações sociais. Portanto, este 
parece ser o caminho percorrido pelos 
empresários brasileiros no rumo à res-
ponsabilidade social.

Atualmente, no Brasil, a ideia da 
responsabilidade social empresarial tem 
sido incentivada pelo próprio Estado. 
Há que ressaltar que existem empresas 
que ainda resistem em envolver-se com 

entidades governamentais e preferem 
elaborar autonomamente seus projetos 
sociais, por meio de suas fundações em-
presariais ou em parcerias com organi-
zações não governamentais. Contudo, di-
versos organismos internacionais, como 
o Banco Mundial e o BID (Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento) e agên-
cias de fomento econômico brasileiras, 
como o BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social) têm 
buscado sensibilizar as empresas brasi-
leiras para atuarem em parcerias com 
governos e comunidades na produção de 
projetos e políticas de bem-estar social, 
até mesmo como contrapartida para o fi-
nanciamento das atividades econômicas 
das empresas. Desta forma, a maioria 
das empresas quando empreende ações 
sociais se articula por meio de redes de 
parcerias com o poder público e/ou com 
ONGs, como forma de demonstrar sua 
disponibilidade de diálogo com outras 
instâncias.

No entanto, o relatório The CSR 
Navigator – Public Policies in Africa, The 
Americas, Asia and Europa, elaborado em 
parceria pela Bertelsmann Stiftung e a 
Deutsche Gesellschaft für Technische Zu-
sammenarbeit (GTZ), afirma que o Brasil 
está no nível de 1ª Geração em relação à 
adoção de políticas públicas para a Res-
ponsabilidade Social Corporativa, ao lado 
de Moçambique, Índia, Egito, Polônia e 
Vietnã6.

  Conforme o Relatório, no Brasil 
existe muito pouco investimento e en-
volvimento do poder público na adoção e 
sensibilização sobre a RSC. São bastante 
incipientes as competências estabeleci-
das e generalizadas, nem tampouco exis-
te uma cultura para o desenvolvimento 
estratégico, avaliação e coordenação so-
bre o que seja RSC. Nesse sentido, o do-
cumento recomenda que o Estado atente 
de maneira mais intensa ao desenvol-
vimento estratégico de uma responsa-
bilidade social integrada com todos os 
stakeholders, em especial com os sindi-
catos. O Relatório aponta a necessidade 
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de uma sensibilização em todos os níveis 
do setor público; a implementação de 
ações básicas de governança, a transpa-
rência e a comunicação; e o desenvolvi-
mento de redes de apoio para promover 
a responsabilidade social nas PMEs. 

Portugal: uma quase-imposição 
da Comissão Europeia

De acordo com Manuel Lisboa (2002: 
419), salvo algumas exceções, não há em 
Portugal uma tradição em ações filantró-
picas. Contudo, os comerciantes sempre 
tiveram a prática de realizar doações 
casuísticas, em especial de alimentos e 
roupas, para comunidades ao redor de 
suas atividades econômicas, em especial 
para idosos e crianças.

No final dos anos 1980, a ação so-
cial empresarial passou a ser incentivada, 
a partir de um dispositivo legal datado 
em 1986 (Lei do Mecenato Cultural), que 
estava direcionado ao conjunto de bene-
fícios fiscais para as empresas e parti-
culares que contribuíssem para institui-
ções ou atividades de interesse cultural 
(Decreto-Lei n.º 258/86)7. 

Em 1999, esta Lei foi ampliada para 
outros setores (Decreto-Lei n.º 74/99, de 
16 de março). Passou a integrar um con-
junto de incentivos fiscais no sentido de 
estimular as empresas e os particulares 
a efetuarem donativos a favor das enti-
dades privadas ou públicas que desenvol-
vam a sua atividade no âmbito do siste-
ma social em benefício de iniciativas nas 
áreas social, cultural, ambiental, científi-
ca ou tecnológica, desportiva e educacio-
nal (Artigo 2 da Lei do Mecenato). 

Quanto ao papel do Estado em pro-
mover redes de parcerias com entidades 
e associações empresariais para o desen-
volvimento social, observa-se em Portu-
gal uma trajetória neste sentido, desde 
o final dos anos 1990. Em 18 de novem-
bro de 1997, foi sancionada a Resolução 
do Conselho de Ministros nº. 197/97, que 
cria o Programa de Apoio à Implemen-

tação da Rede Social, com o objetivo de 
se criar um fórum de articulação livre de 
autarquias, entidades públicas e privadas 
sem fins lucrativos na busca de soluções 
coletivas dos problemas sociais, em es-
pecial a erradicação da pobreza (DIÁRIO 
DA REPÚBLICA, 18/11/1997, Resolução 
do Conselho de Ministros nº. 197/97).

Nove anos após a Resolução da 
criação da Rede Social, foi sancionado o 
Decreto-Lei nº. 115/2006, em 14 de ju-
nho de 2006, que consagra os princípios, 
finalidades e objetivos da Rede Social, 
bem como a constituição, o funciona-
mento e a competência de seus órgãos. 
Dentre seus objetivos, está o combate 
à pobreza e à exclusão social e a pro-
moção da inclusão e coesão social, por 
meio do desenvolvimento social integra-
do. Quanto à composição das CSF e dos 
CLAS, podem integrar, além de órgãos 
públicos, entidades sem fins lucrativos, 
tais como associações empresariais (Di-
ário da República, 14/06/2006, Decreto-
Lei nº115/2006).

Outro exemplo de incentivo à res-
ponsabilidade social das empresas em 
Portugal é o “Prêmio Igualdade é Qua-
lidade”, promovido pela Comissão para 
a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE)8. Esta premiação tem como obje-
tivo sensibilizar e fomentar, por meio do 
reconhecimento público de empresas e 
de organizações sociais, boas práticas na 
área da promoção da igualdade entre ho-
mens e mulheres no mundo do trabalho. 

A adoção da estratégia corporati-
va da RSE em Portugal está relacionada 
ao documento elaborado no âmbito da 
União Europeia sobre os caminhos para 
promover um quadro europeu para a res-
ponsabilidade social empresarial, que es-
tão contidos no Livro Verde da Comissão 
Europeia de 18 de julho de 2001. 

Quanto ao desenvolvimento da res-
ponsabilidade social empresarial na di-
mensão externa, o Livro Verde a define 
como aquela que “ultrapassa a esfera da 
própria empresa e se estende à comu-
nidade local, envolvendo, para além dos 
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trabalhadores e acionistas, parceiros co-
merciais e fornecedores, clientes, autori-
dades públicas e ONG que exercem a sua 
atividade junto das comunidades locais 
ou no domínio do ambiente” (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2001).

Em relação a este documento, Por-
tugal realizou, em 2002, um amplo Se-
minário Nacional sobre Responsabilidade 
Social das Empresas, com a presença de 
empresários, governo e comunidade aca-
dêmica, com o objetivo de refletir sobre 
uma proposta de responsabilidade social 
das empresas da seção portuguesa do 
Centro Europeu das Empresas com Parti-
cipação Pública e Empresas de Interesse 
Econômico Geral (CEEP) e do Conselho 
Econômico e Social da União Europeia 
(CES, 2003). A grande preocupação de 
Portugal, neste seminário, concentrava-
se em entender as diretrizes da União 
Europeia e de que forma poderiam ser 
adotadas, tendo em vista a fraca indus-
trialização de Portugal associada com o 
nível social e de cumprimento das nor-
mas, aquém dos países europeus mais 
ricos. Entenderam que a adoção de res-
ponsabilidade social empresarial, apesar 
das pressões internacionais para a pa-
dronização, requer uma interpretação in-
terna das conjunturas de cada país (Con-
selho Econômico e Social, 2003).

Quanto ao associativismo empre-
sarial, encontramos um movimento no-
tável e inédito, em 2004: o Compromis-
so Portugal. Cerca de 550 empresários, 
gestores e acadêmicos reuniram-se em 
Lisboa, no dia 10 de fevereiro de 2004, 
num encontro no qual foi debatido um 
novo modelo econômico e de desenvol-
vimento para Portugal, conhecido como 
a “Convenção do Beato”.  Contudo, esse 
movimento não teve mais continuidade e 
se extinguiu em 2006. 

Entre 2004 e 2006, o Programa da 
Comissão Europeia EQUAL9 contribuiu 
para o desenvolvimento de vários proje-
tos no âmbito da responsabilidade social 
das empresas na União Europeia, forne-
cendo abordagens inovadoras do desen-

volvimento e ferramentas gerenciais de 
políticas públicas.

A Comissão Europeia apresentou, 
em 2007, um estudo sobre as políticas 
públicas nacionais da União Europeia para 
a responsabilidade social das empresas 
(Corporate Social Responsibility National 
public policies in the European Union)10. 

Isso nos mostra a intenção que a 
Europa possuía em fortalecer as políticas 
públicas para a responsabilidade social 
das empresas, como um meio inovador e 
flexível para lidar com alguns dos desa-
fios econômicos e sociais. 

Considerações Finais

Em Portugal, alguns fatores impul-
sionadores da RSE parecem ser similares 
à conjuntura política e econômica do Bra-
sil: crises econômicas mundiais; redemo-
cratização; globalização; internacionali-
zação da economia; Reforma do Estado. 
Porém, esses fenômenos contemporâne-
os se organizam, se combinam e se arti-
culam de maneira específica, com pesos 
diferentes nos dois países. 

Em relação à incorporação do tema 
da responsabilidade social empresarial 
em Portugal e no Brasil, podemos apon-
tar uma observação preliminar: ambos 
os países sofreram o constrangimento in-
ternacional para a incorporação do tema, 
por meio de organismos multilaterais vis 
à vis a indução de uma Reforma do Esta-
do. Portanto, a ideia da responsabilidade 
social das empresas não foi uma cons-
trução genuinamente endógena nem em 
Portugal, nem no Brasil, e sim motivada 
por uma concertação internacional. 

Contudo, no Brasil, a prática da res-
ponsabilidade social empresarial tem tido 
uma expansão muito mais intensa do 
que em Portugal, provavelmente devido 
ao modelo do Estado de Bem-Estar So-
cial desenvolvido na Europa, que mesmo 
sendo deficitário em Portugal, em com-
paração aos países do Norte, induziu uma 
cultura política de maior dependência e/
ou credibilidade em relação ao Estado, na 
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resolução das questões sociais. No Brasil, 
a indução também é exógena, mas trazi-
da ao país por alguns jovens empresários 
conectados com o processo de redemo-
cratização e com a abertura econômica.

A sensibilização para a responsabi-
lidade social das empresas (RSE) parte 
da premissa estratégica em desenvolver 
parcerias para minimizar os problemas 
sociais. Ressalto que a percepção des-
ses problemas não se refere apenas aos 
dados estatísticos informados nacional 
ou internacionalmente; mas é resulta-
do, principalmente, da cultura políticas 
das elites econômicas; ou seja, como vi-
venciam e interpretam esses problemas. 
Reconhecer a importância da visão em-
presarial não significa negar a importân-
cia da correlação de forças dos demais 
atores sociais, principalmente dos tra-
balhadores, nem tampouco do papel da 
máquina estatal. Cada problema assume 
relevância social para os agentes econô-
micos em distintos contextos, e adquirem 
subitamente visibilidade, no sentido que 
alguns desses problemas podem “amea-
çar a ordem”.

Em relação ao tipo de empresa que 
se dispõe a investir em ações sociais, es-
tudos realizados no Brasil em 2000, pelo 
IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas), mostram duas variantes im-
portantes em relação à adoção da ideia 
da responsabilidade social empresarial: a 
territorialização das indústrias e o porte 
das empresas. No Brasil, a região mais in-
dustrializada (Sudeste) e as empresas de 
grande porte (com mais de 500 emprega-
dos), portanto, as que possuem capaci-
dade financeira, tecnológica e inovadora, 
são aquelas que mais adotam a ideia da 
responsabilidade social empresarial. Por 
outro lado, são essas empresas que es-
tão mais suscetíveis aos constrangimen-
tos de organismos internacionais, frente 
à globalização e à competição acirrada. 
Portanto, serão elas que darão o primei-
ro passo rumo à responsabilidade social 
empresarial e, demonstraram maior dis-
ponibilidade de diálogo social frente ao 

processo de redemocratização e, como 
contrapartida para empréstimos. Como 
observado em Portugal, também são as 
empresas situadas nas regiões industria-
lizadas e as de grande porte que estão 
mais conectadas com a estratégia da 
responsabilidade social ou do Mecenato.

Outro aspecto a ser comparado diz 
respeito à similitude em relação à forma 
como a concepção da RSE é interpretada 
e difundida em ambos os países. A ideia 
de filantropia, amor ao próximo, carida-
de e assistência aos necessitados é uma 
constante no discurso das instituições 
empresariais em Portugal e no Brasil. 
Contrário, portanto, à concepção original 
da visão de que a RSE é uma estraté-
gia empresarial. Ou seja, a nova aborda-
gem da ação empresarial de cunho social 
tem como objetivo ir além das doações 
caritativas do passado. Os organismos 
que difundem a estratégia empresarial 
da RSE tentam sensibilizar as empresas 
no sentido de que trabalhar em parce-
ria e cooperação pode criar externalida-
des positivas à sociedade, por meio de 
alguns princípios, tais como: desigualda-
des sociais inibem o crescimento da em-
presa; ao melhorar as condições de vida 
da população, possibilita-se a ampliação 
do mercado consumidor; uma empresa 
socialmente responsável gera trabalha-
dores mais produtivos e comprometidos 
com a empresa e também ganha a pre-
ferência dos consumidores; desenvolver 
práticas de boa vizinhança pode gerar 
orgulho da presença da empresa na co-
munidade. Em suma, a estratégia da RSE 
consiste na concepção de que o investi-
mento social é vantajoso à empresa, à 
medida que gera uma população saudá-
vel e produtiva, o que pode ser saudável 
aos negócios e aos lucros. 

Contudo, nem os organismos interna-
cionais nem as empresas encontraram, ain-
da, uma maneira de medir essas vantagens 
e pressupostos. Neste sentido, há riscos eco-
nômicos que pouco têm sido discutidos. No 
campo deste debate, existe uma compreen-
são mais recente de que a RSE assenta-se 
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numa perspectiva errada e sua adoção ge-
neralizada poderá vir a reduzir a prosperi-
dade e prejudicará a economia de mercado. 
Temos como exemplo desta preocupação o 
economista David Henderson. Em seu livro 
Misguided Virtue: False Notions of Corporate 
Social Responsability (2001), o autor aponta 
que o mercado de países pobres, ao enve-
redar no campo da RSE, assume custos adi-
cionais exigidos por padrões internacionais, o 
que acabará limitando, ainda mais, sua con-
corrência e piorando o desempenho global 
da economia como um todo. Ressalto neste 
sentido que, ao contrário do Brasil, Portugal 
está atento a esta questão. No Seminário 
Nacional sobre Responsabilidade Social das 
Empresas demonstrou que sua preocupação 
se concentrava em entender as diretrizes da 
União Europeia e de que forma essas diretri-
zes seriam adotadas, tendo em vista a fraca 
industrialização de Portugal, associada com 
o nível social e de cumprimento das normas, 
aquém dos países europeus mais ricos. 

E pelo lado dos interesses imediatos 
dos cidadãos, há um importante risco polí-
tico. As ações sociais ao serem promovidas 
pelo setor privado poderão vir a distorcer 
o conceito dos direitos universais deriva-
dos da cidadania, por privilegiar certas ne-
cessidades em detrimento de outras. Além 
disso, o aumento do poder das empresas 
no controle dos bens coletivos pode fra-
gilizar, ainda mais, a responsabilidade e a 
solidariedade compulsória do Estado. 

Tendo em vista que, nos últimos 
anos, há uma expansão do incentivo do 
Estado português e brasileiro ao apoio fi-
nanceiro das empresas a ações sociais, 

antes restritas ao poder público, aproveito 
para fazer uma observação, que diz res-
peito à avaliação que o poder público (não) 
vem fazendo em relação a esses investi-
mentos sociais privados. Observa-se que 
o fomento e incentivo estatal, por meio de 
benefícios fiscais, têm sido realizados com 
grau e intensidade superior às análises so-
bre os resultados esperados por esse mo-
vimento de redes sociais em parceria. Ou 
seja, o poder público não está na mesma 
dimensão avaliando a parceria social pri-
vada como uma política pública. Não têm 
sido criados instrumentos de planejamen-
to, nem tampouco elaboradas análises fi-
nanceiras da alocação dos incentivos fis-
cais subsidiados para esses investimentos.  

Resta-nos perguntar: o mecenat por-
tuguês ou o investimento social empresa-
rial brasileiro, por meio de incentivos fis-
cais, têm por objetivo prover o bem-estar 
individualmente ou fortalecer o Estado 
para que ele garanta a universalidade des-
ta provisão? 

A concepção da responsabilidade 
social das empresas está em franca ex-
pansão. Contudo, urge um aparato esta-
tal preservado e a necessidade de serem 
implementados instrumentos de ava-
liação do poder público sobre a manei-
ra como estão sendo realizadas políticas 
sociais em parceria com empresas ditas 
socialmente responsáveis. Ou seja, em 
que medida as leis de incentivo fiscal e 
dos subsídios estatais para essas empre-
sas estão contribuindo efetivamente no 
campo social das políticas públicas? 
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Notas

1 Neste estudo iremos utilizar a expressão responsabilidade social corporativa ou responsabilidade social empresarial 
(RSE). Contudo, diversas são as expressões que estão definindo as condutas éticas e responsáveis das empresas: 
responsabilidade social corporativa; responsabilidade das organizações; neofilantropia empresarial; cidadania empre-
sarial; terceiro setor empresarial; welfare privado; ação social das empresas; marketing social; filantropia estratégi-
ca; etc. A listagem de várias expressões sinaliza que está em curso mudanças nas condutas do mundo corporativo. 
Destacamos que a ISO 26000 tem o objetivo de estabelecer orientações internacionais sobre a CSR (corporate social 
responsibility) e denomina apenas como Responsabilidade Social, para incluir todos os tipos de organização social.

2 Sobre a Teoria do Sistema-Mundo capitalista, ver os estudos de Imannuel Wallerstein, iniciada nos anos 1970. 

3 O termo governance foi introduzido no debate político internacional a partir do Banco Mundial, que o define como “o 
modo como o poder é exercido na gestão dos recursos econômicos e sociais de um país com vista ao desenvolvi-
mento”. A noção de boa governança (good governance), do Banco Mundial, vem intrinsecamente associada à ca-
pacidade governativa e passa a ser requisito indispensável para um desenvolvimento sustentável, incorporando ao 
crescimento econômico, a equidade social e os direitos humanos (World Bank, 1992: 1-3; tradução livre da autora). 
Para Boaventura de Sousa Santos (2005), esta governance é um modo de regulação pós-estatal, inserida na matriz 
neoliberal da globalização hegemônica, que ele denomina de “matriz de governação neoliberal”. Este texto citado de 
Santos foi originalmente escrito em inglês com o termo governance; contudo, em outros trabalhos em português, 
o autor utiliza o termo governação.

4 Fonte: Internet - Boletim da Pesquisa “Ação Social das Empresas” - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas - 
IPEA, set/1999 (www.asocial.calepino.com.br).

5 Esta Pesquisa foi realizada entre 1999 e 2000, no Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. O relatório da Pesquisa 
está disponível no portal eletrônico do IPEA (www.ipea.gov.br ou www.asocial.calepino.com.br).

6 Este nivelação refere-se ao modelo de avaliação desenvolvido por Simon Zadek (Zadek e Sabapathy, 2003) que iden-
tifica três níveis de maturidade das práticas de responsabilidade social das empresas: as de primeira, segunda e 
terceira geração. 

7 No Brasil, temos uma Lei similar. Concebida em 1991 para incentivar investimentos culturais através de dedução 
fiscal, a Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei nº 8.313/91), ou Lei Rouanet, como também é conhecida, pode ser 
usada por empresas e pessoas físicas que desejam financiar projetos culturais.

8 A CITE, criada em 1979, é uma entidade tripartite, formada por representantes governamentais e dos parceiros 
sociais (Confederação do Comércio e Serviços de Portugal - CCP, Confederação Geral dos Trabalhadores Portu-
gueses - Intersindical Nacional - CGTP-IN, Confederação da Indústria Portuguesa - CIP e União Geral dos Traba-
lhadores - UGT). 

9 A Iniciativa Comunitária EQUAL é um programa financiado pelo Fundo Social Europeu, que teve o seu início em 2000 
e termino em dezembro de 2008, com uma prorrogação de mais um semestre. O objetivo deste Programa foi o 
de combater as desigualdades no acesso e no mercado de trabalho na Europa.
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10 Ver: National Public Policies in the European Union - Corporate Social Responsibility, European Commission. Dis-
ponível na internet.

Resumen : Este artículo presenta un aná-
lisis de algunos parámetros de las nuevas 
políticas públicas que involucran a empre-
sas consideradas socialmente responsables, 
a través de dos modelos: el europeo y el 
brasileño. Vamos a analizar los patrones de 
acción colectiva de responsabilidad solidaria 
y social en Brasil y Portugal, a partir de la 
década de 1990, que muestra el desarrollo 
socio-económico y político de las políticas 
públicas en las asociaciones de la red, el pa-
pel del gobierno y las empresas de estos pa-
íses lusófonos considerados como semi-pe-
riferias en la geopolítica del sistema-mundo 
capitalista.

Palabras clave: política pública, la asociaci-
ón, Estado-Red, Brasil, Portugal.

Resumé: Cet article vise à présenter une 
analyse de certains paramètres de nouvel-
les politiques publiques qui impliquent les 
entreprises qui sont considérées comme so-
cialement responsables, à travers deux mo-
dèles: l’européen et le brésilien. Nous allons 
analyser les motifs de l’action collective, la 
solidarité et la responsabilité sociale au Brésil 
et au Portugal, à partir de l’année 1990, en 
montrant le contexte socio-politique et éco-
nomique du developpement des politiques 
publiques dans un réseau de partenariats, le 
rôle des pouvoirs publics et les entreprises 
de ces pays lusophones, considéré comme 
semi-périphériques dans la géopolitique ca-
pitaliste du système-monde.

 
Mots clés: politique publique, le partenariat, 
Etat Réseau, le Brésil, le Portugal.


